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Resumo 
Este texto pretende apresentar os resul-
tados da pesquisa de iniciação científica intitu-
lada Base Nacional Curricular Comum: as 
disputas para um currículo em História (setem-
bro/2015 – maio/2016). Procuramos entender 
como as disputas acompanhadas após a publica-
ção da primeira versão da Base efetivaram-se na 
segunda. Para isso, recorremos aos dois docu-
mentos, analisando-os comparativamente e 
contextualizando suas produções. Concluímos 
que o componente curricular História da segun-
da versão da BNCC foi fruto de um movimento 
de disputas dentro da comunidade dos historia-
dores e estes, por sua vez, conformaram-se em 
currículo pautado na tradição escolar vigente no 
ensino de História. Além disso, atesta-se o fato 
de que, mais uma vez diante da oportunidade, a 
História escolar não foi pensada a partir da 
realidade brasileira, mantendo-se o vínculo de 
um pensamento histórico de caráter eurocêntri-
co. 




This document intends to contextualize 
and explain, theoretically and methodologically, 
the research of scientific initiation entitled 
National Common Curricular Base: the disputes 
for a curriculum in History (September / 2015 - 
May / 2016), oriented by Professor Doctor 
Margarida Maria Dias de Oliveira and funded 
by by the Pro-Rectory of Research of the Feder-
al University of Rio Grande do Norte 
(PROPESQ / UFRN). We try to understand how 
the disputes accompanied during the publicity 
of the first version of the Base took a place on 
the second version. Therefore, we used the two 
documents, analyzing them comparatively and 
contextualizing their productions. We conclud-
ed that the curricular component History of the 
second version of the NCCB/BNCC was the 
result of a movement of disputes inside the 
community of historians and those, in turn, 
settled in a curriculum based on the current 
school tradition in the History. teaching. Be-
sides that, it's possible to attest the fact that once 
again in front of the opportunity, the school 
History was not thought considering Brazilian 
reality, keeping the link of a historical thought 
of Eurocentric. 
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Base Nacional Comum Curricular:  
A história disputada em duas versões1 





1 Pesquisa orientada pela Profa. Dra. Margarida Maria Dias de Oliveira e financiada pela Pró-Reitoria de Pesquisa da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (PROPESQ/UFRN). 
2 Graduando em História/UFRN, bolsista PIBIC/UFRN e membro do Grupo de Pesquisa Espaços, Poder e Práticas Sociais. 
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Introdução 
Após os primeiros estudos acerca do componente 
curricular História, na primeira versão preliminar da Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC)
3
, entre 2016 e 2017
4
, 
voltamos os olhares para o mesmo componente na segunda 
versão do documento, publicado em maio de 2016 pelo 
Ministério da Educação (MEC). A razão de tal encami-
nhamento deu-se em virtude dos resultados obtidos, que 
apontaram novas possibilidades de análises a partir da pro-
posta do Estado brasileiro de constituir um currículo co-
mum. 
A referida pesquisa teve como objetivo compreen-
der quais eram as concepções de ensino de história que as 
críticas feitas à primeira versão do documento acabavam 
por instituir. Foram selecionadas cartas, notas e pareceres 
de entidades de classe, como a Associação Nacional de 
História (ANPUH) e suas regionais, publicados entre se-
tembro de 2015 e maio de 2016
5
 e postos sob análise me-




Constatou-se que os profissionais de História ainda 
concebem o ensino, sobretudo, como o ensino de conteú-
dos substantivos
7
. Essa tese ratifica a existência de dispu-
tas que giram em torno daquilo que deve ser ensinado aos 
alunos da educação básica, além de salientar que, para al-
guns profissionais, ainda não há clareza a respeito da ne-
cessidade do estudo da disciplina na formação de alunos e, 
muito além disso, de cidadãos. Ademais, também foi pos-
sível perceber que ainda perdura no ensino de História uma 
matriz eurocêntrica, que perpassa toda a história do ensino 
de História no Brasil
8
, de maneira consolidado. Há, assim, 




A quantidade de documentos catalogados (18) e seu 
conteúdo refletiu a existência de disputas na elaboração de 
um currículo comum, perceptíveis nas fontes com as quais 
trabalhamos. Em outras palavras, tivemos condições de vi-
sualizar quem estava envolvido nesse processo e o que 
demandavam. 
 
3 Ao longo do texto, utilizarei os termos Base, documento e BNCC para fazer referência à Base Nacional Comum Curricular e evitar demasiadas 
repetições. 
4Ver SILVA, 2018. 
5 Esse período marca, respectivamente, o lançamento da primeira e segunda versão da Base. 
6 Essa metodologia será explicada mais adiante. 
7 Para uma definição de conteúdos substantivos e meta-históricos, ver FREITAS, 2014. 
8 Dos primeiros programas de História aos mais recentes, como os Parâmetros Curriculares Nacionais e a própria Base Nacional Comum Curricular, é 
possível constatar essa perspectiva eurocêntrica. Ver: FREITAS, 2013; FREITAS, 2010. 
9 Essa constatação é possível por meio da intensa polêmica que houve em torno da primeira versão da Base que, supostamente, excluiria temas 
relativos à História Antiga e Medieval. No entanto, o que a Base propunha era uma readequação das temáticas em detrimento de outro eixo 
formativo, a saber, os valores. Estes teriam o papel central no desenvolvimento de ensino de História e tinham como meio principal a história do 
Brasil, pois entendia-se que havia uma relevância desse passado digna de colocá-lo como central no currículo.  
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Dando continuidade às possibilidades abertas por 
esta primeira pesquisa, buscamos perceber como as dispu-
tas em torno da primeira versão efetivaram-se na segunda. 
Essas disputas materializam-se por meio das proposições 
presentes na segunda versão da BNCC, que são frutos de 
um intenso movimento de debates e produção de críticas e 
apontamentos. Ao mesmo tempo, é nosso objetivo enten-
der como uma prescrição curricular idealiza, por meio de 
suas prescrições de conteúdos e objetivos, o papel e a rele-
vância da história para o aluno, sua formação cidadã e para 
a sociedade. Partindo da atual conjuntura educacional no 
que diz respeito à História, é de suma importância que os 
profissionais da área e futuros profissionais reflitam sobre 
o local da disciplina na sociedade. 
 
Questões iniciais 
O que tornam os currículos de História significati-
vos objetos de estudo para os historiadores? A princípio, 
pode ser inevitável pensar que se a disciplina escolar se faz 
presente em proposições curriculares, logo, encontra-se aí 
a razão para um eventual estudo. Em outras palavras, se há 
história, então há historiador. Se por um lado esse pensa-
mento, embora coerente, encubra algumas questões mais 
complexas, por outro demarca uma posição fundamental. 
Deduzir que história, em nível escolar, é assunto para his-
toriadores evidencia que esse é um campo sobre o qual se 
deve debruçar e não deixá-lo exclusivamente a cargo de 
outras ciências, como a pedagogia, por exemplo.  
Quais são, então, essas questões mais complexas às 
quais me referi anteriormente? Talvez chamá-las de com-
plexas não seja cabível a essa explicação, embora de fato 
sejam. Seria mais coerente, ao mesmo tempo, concebê-las 
como questões próprias à História.  
Sob o olhar da História do Ensino de História e le-
vando em consideração a natureza do trabalho histórico, ou 
seja, a competência de historicização de fenômenos e obje-
tos, é importante conhecer e, quando da necessidade, ma-
pear o perfil do ensino da disciplina no Brasil. A BNCC 
compõe, assim, parte desse longo processo de mudanças, 
rupturas e de diferentes concepções que perpassam o ensi-
no. Ao mesmo tempo, legitimam-se os currículos como 
fontes em potencial para tal. Olhar para o percurso trilhado 





10 Essa concepção dialoga com aquilo que Rüsen propôs sobre a função da história, a saber, a orientação no tempo. Essa orientação, por sua vez, ao 
se valer do passado a partir do presente, suscita uma perspectiva em relação ao futuro. Para saber mais, ver: RÜSEN, 2015. 
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Ademais, diante do projeto de nação que se quer 
formar, e que está expresso nas bases legais da educação 
no Brasil
11
, cabe perguntar: como nossa disciplina contri-
bui para a efetivação desse projeto? O currículo é o meio 
pelo qual é possível identificar intenções e concepções. 
Ora, se a pergunta remete à preocupação da contribuição 
da história à sociedade brasileira e quem produz o conhe-
cimento histórico são profissionais da área
12
, como estes 
não devem dedicar-se aos estudos sobre o ensino e, mais 
ainda, não dedicar espaço a ele nos espaços de atuação
13
?  
A primeira versão preliminar da Base possui carac-
terísticas que, no mínimo, chamam a atenção pela tentativa 
de romper com um modelo de currículo e de história, cons-
truído ao longo da tradição escolar brasileira. À época, de-
bates e críticas fizeram parte desse contexto em que pes-
quisadores e professores ligados ou não aos temas “afeta-
dos” se pronunciaram contra o documento. Como mencio-
nado no início do texto, a grande preocupação desses pro-
fissionais foi, em geral, acerca dos conteúdos substantivos, 
em especial os da antiguidade e medievo. Esse é um aspec-
to marcante, pois ao contrário dos objetivos formativos pa-
ra os alunos da educação básica, o grande embate nessa 
versão da Base foi sobre a manutenção da história antiga e 
medieval. Foram escassas as proposições que se dispuses-
sem a dialogar sobre como essa manutenção contribuiria 




A maneira como uma sociedade se enxerga, histori-
camente, passa por diversos elementos como a cultura e a 
política, os mitos e tradições. Há, portanto, um aparato que 
corrobora para a construção de uma memória e de um 
imaginário. Além dos filmes, das discussões políticas e dos 
contos populares, os currículos também cumprem tal papel 
ao passo em que legitimam um passado através dos fatos 
selecionados, da maneira como são concebidos e dos obje-
tivos traçados para a formação de cada aluno. A BNCC a 
qual nos referimos tentou realinhar o olhar brasileiro sobre 
seu passado para uma realidade mais própria do que es-
trangeira, como se costumou fazer. Em suma, a história do 
Brasil ganhou destaque e centralidade e, assim, a ideia de 
um passado próprio começou a ser levantada no âmbito do 
saber escolar. 
Mas por que passado próprio se a história do Brasil 
nunca esteve ausente dos currículos? Não é novidade o ca-
ráter eurocêntrico da disciplina História no Brasil. Quais 
 
11 Ver: BRASIL. Art. 210. 1988; BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação. Brasília: 1996. 
12 Ver OLIVEIRA, FREITAS, 2014. 
13 Com espaços de atuação me refiro às escolas universidades e demais meios em que seja possível discutir sobre o ensino de história. 
14 Em um dos poucos diálogos existentes, Itamar Freitas e Margarida Dias escreveram um texto em resposta às críticas dos pesquisadores de 
História da África à primeira versão da BNCC, comentando tais críticas e ressaltando a necessidade de relações entre as diver sas áreas. Disponível 
em: 
<http://www.academia.edu/22866754/SOBRE_A_CR%C3%8DTICA_DOS_PESQUISADORES_DE_HIST%C3%93RIA_DA_%C3%81FRICA_%C3%80_BASE
_NACIONAL_CURRICULAR_COMUM_BNCC_>. Acesso em: Agosto de 2017. 
 
  Revista do Lhiste, Porto Alegre, num.7, vol.5, jul/dez. 2018|116 
elementos são tomados para definir que o ensino de histó-
ria no Brasil possui um caráter eurocêntrico? Nos livros, 
na historiografia e nas disciplinas escolares e acadêmicas, 
nossa história só começa a partir de 1500. Esse primeiro 
marco, por exemplo, está alocado no recorte de Brasil Co-
lônia. A Colônia só existe em uma relação direta com pro-
cessos políticos e econômicos desenvolvidos na Europa. 
Antes disso, há um distanciamento de pertencimento
15
, co-
berto pelo que chamamos, em geral, de História Indígena. 
Além disso, poderia citar o espaço destinado à Europa em 
detrimento de demais espaços como a África, a Ásia e, 
principalmente, o Brasil. No entanto, o grande problema 
não está nos conteúdos, mas sim no fato de que eles não 
são pensados a partir de uma relação conosco. É fato que 
esse caminho deixaria claro que alguns temas só podem ser 
relacionados ao país em uma simples tarefa comparativa, 
para que aprendamos pelo viés da alteridade. O que se per-
de ao não refletir sobre o público ao qual ensinamos e sua 
realidade? Além da naturalização do objeto das disciplinas 
escolares
16
, negligencia-se o perfil social que ingressa nas 
escolas e universidades, seus contextos e, consequente-
mente, a compreensão
17
 de seu mundo.  
As críticas à primeira versão, a ruptura da segunda 
em relação à primeira, a maneira de olhar o passado e o 
próprio passado que o currículo legitima, as discussões so-
bre o que e como ensinar, além de quem está em uma posi-
ção social na qual pode ser ouvido, entre outros fatores, 
constituem a Base Nacional Comum Curricular em um es-
paço de disputas, interesses e concepções. O que houve en-
tre a publicação das duas primeiras versões constitui-se, 
assim, como elementos desse campo que projetaram tal 
cenário. Entender como tantas disputas em torno da Base 
foram efetivadas da primeira para a segunda versão é uma 
tarefa fundamental para subsidiar discussões e trabalhos 
sobre a história do ensino de história, para a formação de 
futuros professores ainda graduandos e para que possamos 
cada vez mais refletir sobre o porquê, para quem e como 
ensinar história no Brasil. Por fim, executar tal tarefa signi-
fica não eximir-se das prescrições constitucionais acerca 
da formação de uma sociedade brasileira democrática. 
 
 
15 Com esse termo quero dizer que a ideia de associar nossa história e sua gênese como fruto da chegada ao Brasil pelos portugueses e a relegação 
de um passado anterior como o nosso passado demonstra esse caráter europeu de nos pensarmos como sujeitos envolvidos em processos 
históricos e seus desdobramentos. 
16 CHERVEL, 1990. 
17 Compreender o mundo significa, além do significado literal do termo, ler o mundo, suas conjunturas políticas e econômicas, saber questionar-se e 
posicionar-se com fundamentos – sejam de ordem empírica, sejam de aspectos do mundo em que vive. 
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O perfil da História nas duas versões 
Para sintetizar a disposição da História ao longo das 
séries, foi elaborado o Quadro 1 a seguir que, no caso da 
segunda versão, só pôde ser construído por meio da leitura 
das prescrições, pois não trazia tal síntese pronta, ao con-
trário da primeira versão
18
. 
Quadro 1 – Estrutura do componente curricular História 
1º VERSÃO 2º VERSÃO 
Anos Iniciais Anos Iniciais 
1º Ano Sujeitos e Grupos Sociais 1º Ano Comunidade 
2º Ano Grupos Sociais e Comunidades 2º Ano Comunidade 
3º Ano 
Comunidades e outros lugares 
de vivências 
3º Ano Cidade local 
4º Ano 
Lugares de vivências e rela-
ções sociais 
4º Ano Introdução a processos históricos 
5º Ano Mundos brasileiros 5º Ano 
Pré-História/História Anti-
ga/América Pré-Colombiana 
Anos Finais Anos Finais 
6º Ano 
Representações, sentidos e 
significados do tempo histórico 
6º Ano 
História Antiga (Grécia e Ro-
ma)/História Medieval 
7º Ano Processos e Sujeitos 7º Ano 
História Moderna/Brasil Colô-
nia/Brasil Império 
8º Ano Análise de processos históricos 8º Ano 
Brasil Império/Brasil República 
 
9º Ano Análise de processos históricos 9º Ano História Contemporânea 
Ensino Médio Ensino Médio 
1º Ano 
Mundos ameríndios, africanos 
e afro-brasileiros 
1º Ano 
História da América (Colônia-
Repúblicas/Contemporaneidade) 
2º Ano Mundos americanos 2º Ano História Contemporânea 
3º Ano Mundos europeus e asiáticos 3º Ano Brasil República 
Enfoques temáticos norteiam a disciplina na primei-
ra versão, na segunda, são os conteúdos que tomam tal 
função. Nesse primeiro aspecto consegue-se visualizar as 
principais distinções que, por sua vez, estão dotadas de 
significado. Instituir que processos e sujeitos, por exemplo, 
são os condutores do desenvolvimento das atividades na-
quela série em específico se traduz na possibilidade de 
múltiplas abordagens, mas também – e principalmente – 
que o objetivo daquele nível está relacionado à instrumen-
talização de um saber construído. Por outro lado, pôr a 
História Moderna, por exemplo, como o definidor de um 
nível específico simboliza a relevância do conteúdo como 
fim formativo, quando na verdade ele deveria ser o meio 
para alcançar um determinado objetivo (FREITAS, 2014).  
Outra singularidade diz respeito aos eixos que estru-
turam as competências e habilidades, as quais espera-se 
que os alunos desenvolvam. Na prática, esses eixos estão 
prescritos nos objetivos a serem alcançados. Assim, orga-
nizam-se da seguinte maneira. 
 
18 BRASIL, 2015, p. 243. 
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Quadro 2 – Eixos que norteiam as versões da Base 
1º VERSÃO 2º VERSÃO 
Procedimentos de Pesquisa Linguagens e procedimentos de pesquisa 
Representações do tempo Conhecimentos história 
Categorias, noções e conceitos 
Dimensão político cidadã 
A primeira versão idealiza que o aluno/cidadão deve 
compreender o mundo e a História a partir das quatro es-
truturas apresentadas. Destaca-se, nesse caso, a existência 
de competências exclusivas à dimensão político cidadã, o 
que revela uma preocupação com o vínculo entre história e 
cidadania. Segundo o documento,  
O estudo da História contribui para os processos formati-
vos de crianças, jovens e adultos inseridos na Educação 
Básica, considerando suas vivências e os diversos signifi-
cados do viver em sociedade. Desse modo, favorece o 
exercício da cidadania, na medida em que estimula e pro-
move o respeito às singularidades e às pluralidades étnico-
raciais e culturais, à liberdade de pensamento e ação e às 
diferenças de credo e ideologia, como requer, constitucio-
nalmente, a construção da sociedade democrática brasilei-
ra (BRASIL, 2015, p. 241). 
Ao mesmo tempo, a equipe responsável pela cons-
trução dessa versão concebe que “uma questão central para 
o componente curricular História são os usos das represen-
tações sobre o passado, em sua interseção com a interpre-
tação do presente e a construção de expectativas para o fu-
turo” (BRASIL, 2015, p. 241). Nesses trechos apresenta-
dos há uma concepção de História delimitada, bem como 
uma concepção acerca de seu papel na vida cotidiana, ou 
seja, há uma função social que legitima o saber histórico 
na Educação Básica. O objetivo, assim, não é conhecer pa-
ra saber, mas sim saber para agir e ser. Os conhecimentos 
substantivos, por exemplo, devem então contribuir para es-
sa função social, assim como o domínio de conceitos e re-
presentações do tempo também o devem. 
Não é possível afirmar que não há na segunda ver-
são uma concepção de História e função social atribuída a 
ela, como se observa a seguir. 
O estudo da História contribui para os processos formati-
vos de crianças, adolescentes, jovens e adultos inseridos 
na Educação Básica ao ampliar suas vivencias e significa-
dos sociais com reflexões sobre os nexos históricos que os 
constituem. Esse estudo favorecera o exercício da cidada-
nia na medida em que, comprometido com o caráter com-
plexo e plural desses nexos, estimule e promova o respeito 
as singularidades étnico-raciais e culturais, e a liberdade 
de pensamento, de ação, de credo religioso, e de opções 
políticas. Em suma, a partir de procedimentos e temas se-
lecionados, o estudo da Historia deve contribuir para a 
consciência de si e do outro, de modo que as identidades 
sociais possam, compreensivamente, se constituir na rela-
ção com outras, dadas em diferentes tempos e espaços so-
ciais, e com elas conviver [...] As representações do pas-
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sado, em suas interseções com a interpretação do presente 
e a construção de expectativas para o futuro, são questões 
centrais para o componente curricular História (BRASIL, 
2016, p.155) 
No entanto, a primeira versão apresenta um avanço 
significativo em relação à segunda. Ao instituir um eixo 
exclusivo à dimensão cidadã, ratifica-se como já afirmado 
o caráter prático e social da disciplina, conformando um 
sentido em torno dela. No documento posterior, a existên-
cia de apenas dois eixos voltados aos conteúdos substanti-
vos e meta-históricos demonstra que a cidadania não foi 
contemplada sob o mesmo peso dos conteúdos e que, mais 
uma vez tratado como currículo culto, traveste um projeto 
sem intencionalidades. 
Para averiguar o peso atribuído aos eixos de cada 
Base, quantificamos o número de prescrições por eixos e 
obtivemos os seguintes dados. 
Gráfico 1 – Distribuição dos eixos na primeira versão 
 
 
O eixo Categoria, noções e conceitos, que mais se 
aproxima da noção de conteúdos substantivos, detém a 
maior parte de prescrições entre os demais, porém, esse 
percentual não causa uma significativa desproporção. 
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Gráfico 2 – Distribuição dos eixos na segunda versão 
 
Os Conhecimentos históricos são a grande ênfase do 
componente curricular História na segunda versão da 
BNCC. Ao contrário do que se observa na primeira, aqui 
há uma desproporção entre os eixos. Esse é um aspecto 
importante que anuncia a perspectiva de História por trás 
da composição do documento. A História precisa ser ope-
racionalizada na vida de cada cidadão para que este possa 
orientar-se no tempo e no espaço, a partir de valores e con-
cepções construídas histórica e socialmente. Isso significa 
que compreender o passado (conhecimentos históricos) e 
manipulá-lo (linguagens e procedimentos de pesquisa) de 
maneira desvinculada a um objetivo social revela que a 
História não está sendo pensada para além dela mesma. 
Nesse sentido, prescrever objetivos (ou não) próprios para 
a relação da História com a cidadania, por exemplo, diz 
muito sobre qual o papel social que é atribuído a ela. 
Dentre outras coisas – como filmes, livros, jogos 
etc. –, os currículos também legitimam um passado, uma 
memória e uma narrativa por meio da seleção que trazem 
consigo. Assim, qual passado que as duas versões quise-
68% 
32% 
Conhecimentos históricos Linguagens e procedimentos de pesquisa
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ram lembrar? Para essa resposta foi necessária a leitura e 
consubstanciação de informações por meio de ferramentas 





A leitura flutuante possibilitou perceber elementos 
comuns entre os objetivos propostos e, com isso, criar uma 
ferramenta para a coleta de dados que posteriormente ser-
viriam à resposta da pergunta mencionada. No exemplo 
anterior, destacam-se os elementos o que, onde e quando
20
. 
Obtiveram-se, dessa maneira, os seguintes recursos meto-
dológicos. 
Tema Espaço Recorte temporal Código 
Relações de trabalho Brasil Século XX CHHI9FOA140 
 
Com base nas informações levantadas, chegamos 
aos dados a seguir. 
Gráfico 3 – Recortes espaciais na primeira versão 
 
19 A análise de conteúdo é uma metodologia de pesquisa que pode ser aplicada aos mais diversos tipos de discursos, de maneira si stemática, para 
empreender uma análise das comunicações. A leitura flutuante constitui-se como o primeiro passo para o trato com o corpus documental 
selecionado, pois é a partir dela que será possível conhecer as especificidades de cada fonte (BARDIN, 2015). 
20 A quantidade de aparições destaca relevância de um tema, porém, essa mesma quantidade não significa, necessariamente, que  este será 
trabalhado mais em relação a outro. Lembremos que a Base tem um caráter mínimo e os professores têm liberdade de avançar conf orme seus 
critérios. Além disso, a Base também não determina como e quando trabalhar determinado tema. Ela estabelece objetivos a serem alcançados. Se 
na primeira versão, a História Antiga está inserida em três objetivos, ela pode, ainda assim, ser estudada ao longo de um bimestre ou, até mesmo, 
do ano letivo, por exemplo. 
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Gráfico 6 – Recortes temporais na segunda versão 
 
Na primeira versão, coerentemente à sua proposta, o 
Brasil e seus recortes temporais tomam destaque. Observe-
se que a Europa aparece com o maior percentual após o 
Brasil, na frente inclusive da própria América, que é suce-
dia pela África e Ásia, com aparições menores
21
. Por outro 
lado, na segunda BNCC, a Europa passa a ter mais peso, 
saindo de 19% para 32%. Já o Brasil caiu de 42% para 
21%. A História Contemporânea – tema da história euro-
peia com maior destaque na primeira versão – por sua vez, 
saindo de 10% para 18%, passou a ser o tema com mais 
aparições no âmbito geral, em face do Brasil Império – te-
ma da história brasileira com maior destaque na primeira 
versão –, que passou de 20% para 8%. 
O que podemos atestar com base nesse levantamen-
to é que a tendência predominante entre ambas as versões 
é o aumento do enfoque na Europa em detrimento da di-
minuição dos demais recortes espaço-temporais e a preser-
vação da ideia de que não se pode formar um cidadão sem 
que este conheça todas as fases da história europeia. Temas 
ligados à África e Ásia, e até mesmo à história nacional, 
comumente tidos como menores nos currículos e nos livros 
 
21 Todas as nomenclaturas utilizadas para definir o que seria tempo e espaço foram extraídas dos próprios documentos. Além disso, não 
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didáticos, haviam ganho maior visibilidade na primeira 




A efetivação: entre dados e disputas 
Os resultados deste trabalho não seriam possíveis 
sem a contribuição de Freitas e Oliveira (2018), a partir de 
seu texto Base Nacional Curricular Comum: caminhos 
percorridos, desafios a enfrentar, que dentre outras coisas, 
traz suas experiências como integrantes da equipe respon-
sável pela elaboração da primeira versão da Base, ressal-
tando as disputas existentes para a conformação de um cur-
rículo e na transição de agentes que culminou na segunda 
versão. Com os dados levantados nesta pesquisa e o relato 
dos professores, foi possível traçar uma via contextual e 
uma via analítica para compreender as significativas mu-
danças entre os documentos estudados. 
A experiência narrada por Freitas e Oliveira (2018) 
põe em evidência a multiplicidade de sujeitos envolvidos 
na elaboração da primeira versão da Base. Professores da 
educação básica, do ensino superior, pesquisadores, gesto-
res, entre outros profissionais, participaram de um proces-
so constituído a muitas mãos. Há, contudo, dois elementos 
importantes ao entendimento acerca das versões aqui ana-
lisadas. O primeiro diz respeito à série de pressupostos a 
partir dos quais a equipe partia. Dos seis listados, destaca-
se que “o ensino-aprendizagem de qualquer conteúdo pre-
cisa fazer sentido para o aluno, tem que significar algo que 
ele conecte com sua vida cotidiana ou que, mesmo reco-
nhecendo sua aplicabilidade teórica, reconheça sua utilida-
de na vida prática” e que “a parte comum da base deveria 
ter norteadores suficientemente amplos para contemplar a 
diversidade nacional, mas, ao mesmo tempo, constituir-se 
em uma garantia de nivelamento de direitos” (FREITAS, 
OLIVEIRA, p. 57, 58). Essas concepções fundamentaram 
o caráter do documento, cuja ênfase estava na história do 
Brasil. Tal opção dialoga diretamente com os pressupostos 
expostos, os quais entendem que a história nacional contri-
bui significativamente para o sentido que se esperava dar 
ao ensino básico. 
No entanto, essa versão sofreu ataques não apenas 
do então Ministro da Educação, Renato Janine Ribeiro, 
mas também de entidades como a ANPUH. Ambos levan-
tavam uma questão comum: a ausência de conteúdos tidos 
como fundamentais, em especial História Antiga e Medie-
val, os quais não estavam ausentes, como se pensou. 
 
22 Quando da publicação do primeiro componente História, o GT de História da África e ABE-África se pronunciaram criticamente à abordagem e ao 
espaço destinado à África. No entanto, o quadro não foi melhorado na segunda versão e nenhum posicionamento foi tomado pela entidade. Para 
saber mais, ver: SILVA, 2018, p. 91; Para ver as respostas a tais críticas, ver a nota 14. 
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As críticas, a possibilidade de retificação e o direito 
à resposta fazem parte de um sistema democrático que se 
encontra em seu pleno funcionamento. No entanto, a forte 
pressão da ANPUH, de professores e pesquisadores tidos 
como renomados e gestores da educação pública, exercida 
sobre a primeira versão, resultou na submissão de um pro-
cesso de elaboração legal e democrático ao conservado-
rismo político e intelectual que culminou em outra versão 
que não aquela produzida pela equipe responsável pela Ba-
se, mas sim por um pequeno grupo de três professores que, 
em pouco tempo e de maneira não democrática, produzi-
ram aquele que poderia ser o currículo oficial do Brasil. 
Esse conservadorismo é atestado na negação
23
 a 
uma perspectiva que rompeu com um modelo de História 
pautado na Europa. A seleção de conteúdos é política e 
como tal gera responsabilidades sobre o estado no qual a 
sociedade se encontra, se partirmos do pressuposto que a 
educação tem uma função social. Os historiadores, como 
os governantes, também são responsáveis pelos problemas 
sociais ainda não solucionados e pela memória hegemôni-
ca. 
A relação entre esse contexto e os dados levantados 
nesta pesquisa nos fornecem elementos para compreender 
as disputas em torno da conformação de uma base. Além 
disso, é possível visualizar o que mudou e por que mudou. 
A manutenção de um modelo curricular já consolidado no 
Brasil não resultou de uma perspectiva que procurou colo-
car nosso passado em evidência e tampouco refletir sobre 
nossos problemas – o que deveria ser papel do ensino de 
História –, mas sim da necessidade de manter vivo o pas-
sado de uma elite, que mescla a ideia de uma formação so-
cial advinda da Europa e a dificuldade em desprender-se 
do entendimento de que é preciso estudar todo o passado 





O componente curricular História da segunda ver-
são da BNCC foi fruto de um movimento de disputas den-
tro da comunidade dos historiadores. Atesta-se o fato de, 
mais uma vez diante da oportunidade, a História escolar  
 
 
23 Ressalte-se que a crítica não implica, necessariamente, na negação.  
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não ter sida pensada a partir da realidade brasileira, man-
tendo-se o vínculo de um pensamento histórico de caráter 
eurocêntrico e elitista, para o qual as grandes forças da 
comunidade aqui referida atuam. As disputas, as quais pro-
curamos entender como foram efetivadas entre uma versão 
e outra, refletiram na retomada de conteúdos da história 
europeia e seus respectivos recortes espaciais e temporais, 
bem como na diminuição ou equiparação da história brasi-
leira, posta novamente como resultado de processos exte-
riores. 
Esperamos que a experiência da História na Base 
Nacional Comum Curricular possa orientar discussões 
acerca do que é necessário ensinar e aprender, levando 
sempre em consideração o cidadão que se quer formar. A 
democracia não pressupõe a ausência de divergências, ao 
contrário, cria os espaços necessários para os debates, os 
consensos e as próprias oposições. Pensar na História e seu 
papel na vida cotidiana requer, portanto, a efetivação de 
condições mínimas para o exercício da democracia, que 
hoje encontram-se fragilizadas em instâncias maiores mas 
que, há pouco tempo, não foram fortalecidas pelos pró-
prios profissionais que não compreenderam um trajeto de-
mocrático traçado na constituição da primeira versão da 
Base, que reverberam as lástimas das desigualdades soci-
ais, mas acreditam que não rever o que, o como e o porquê 
ensinar História é uma questão menor e que isso nada tem 
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